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NOTA TÉCNICA DE ORIENTAÇÃO

1. Em atenção às manifestações reiteradas do ex-discente, relativas ao arquivamento da
manifestação nº 23546.049668/2026-31 e outras anteriores insatisfações expressadas, que
transbordam a razoabilidade e proprocionalidade, esta Corregedoria reafirma que todas as
denúncias, manifestações, solicitação, reclamação e pedido de informação apresentados
foram devidamente respondidos, e foram analisadas as demandas correcionais (repetitivas)
nos juízos de admissibilidade nº 09/2026 e nº 19/2026, com investigação preliminar sumária
finalizada e fundamentada.
 
2. No suporte fático informado, não há elementos novos ou relevantes que justifiquem a
reabertura do procedimento.  Em suma, tudo já foi devidamente respondido na via
administrativa universitária desta Corregedoria da UFABC, nada mais havendo a acrescentar,
dado que o requerente não é legitimado processual na investigação preliminar sumária
finalizada, carecendo, portanto, de interesse processual e de interesse   recursal que o
habilitasse a interpor recurso administrativo em face das decisões administrativas
estabilizadas.

3. Conforme as normas correcionais e orientações da CGU, o denunciante, por não ser parte
no processo administrativo disciplinar, não possui legitimidade para apresentar pedido de
reconsideração ou recurso hierárquico. Manifestação posterior ao arquivamento é tratada
como nova denúncia, devendo ser analisada apenas se houver fatos novos ou relevantes, o
que não se verifica nas situações examinadas.

4. A Administração tem o dever de receber e analisar denúncias, mas pode arquivar
sumariamente manifestações repetitivas, sem elementos novos, para evitar o uso indevido do
direito de petição e proteger a regularidade do serviço público. A proteção dos dados
pessoais dos envolvidos, incluindo professores e servidores, é obrigatória, conforme a
legislação vigente.

5. Caso o ex-discente, egresso, divulgue informações ou dados pessoais sensíveis de
procedimentos finalizados, poderá ser responsabilizado civilmente, sem prejuízo de eventuais
medidas judiciais, em razão de possível abuso do direito de petição e exposição indevida de
agentes públicos.

6. O professor que se sentir prejudicado pode buscar orientação jurídica, por meio de
advogado, sindicato ou Defensoria Pública, conforme o caso, para adoção de medidas
extrajudiciais ou judiciais, visando à proteção de sua honra, imagem e liberdade acadêmica,
que são asseguradas ao professor do Magistério Superior Federal.



7. É assegurado aos servidores e professores o direito constitucional de resposta em caso de
publicação de informações inverídicas ou ofensivas em órgãos de imprensa ou mídia,
conforme o artigo 5º, inciso V, da Constituição Federal:
"V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano
material, moral ou à imagem;"

8. Para situações de risco de denunciação caluniosa ou exposição indevida, recomenda-se
procurar a Procuradoria Federal junto à instituição para formalização de representação, se
necessário. Ponderar acerca dos eventuais riscos da litigância, haja vista o perfil do
requerente, que abusa das vias disponíveis (juizado especial, e-mails a órgãos públicos, etc)
buscando, do que consta, expor os agentes públicos. 

9. Esta Corregedoria permanece à disposição para esclarecimentos e apoio aos servidores,
unidades e professores, reiterando os termos dos juízos de admissibilidade e arquivamento
das manifestações.
 

10. Segue também o contato do Ministério Público Federal para eventuais formalizações que
entenderem cabíveis, se assim livrevemente considerarem que possa ter havido algum abuso,
que requeira a eventual comunicação para a eventual análise ministerial, que pode ser
acionada por todo cidadão:

"4. O  Ministério Público Federal  recebe denúncias ou notícias de irregularidades que demonstram ameaça à
ordem jurídica, ao regime democrático, aos interesses sociais e individuais indisponíveis, à proteção do
patrimônio público e social, ao meio ambiente e a outros interesses difusos e coletivos, sempre que houver
interesse federal."

https://www.mpf.mp.br/servicos/mpf-servicos-internas/denuncias

11. Da parte dessa unidade correcional, reiterando os termos constantes dos juízos de
admissibilidade nº 09/2026, nº 19/2026 e despacho que indeferiu pedido de reconsideração
formulado pelo requerente, colocamo-nos à disposição para as unidades administrativas e
agentes públicos que nos lêem, para todas as informações que forem necessárias para fins de
ulteriores complementos ou providências.
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